
Voto em Separado ao

Projeto de lei nº 158, de 2019.

Da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.


Trata de voto separado ao Parecer exarado pelo Relator Deputado Gilmaci Santos, ao projeto de lei nº 158, de 2019, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que torna obrigatória a realização de audiências públicas previamente aos procedimentos de desapropriação de imóveis de uso residencial ou comercial urbano com finalidade pública e social.


Primeiramente, faz-se necessário esclarecer que a matéria objeto do projeto obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.

 

O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.


Ao contrário do alegado pelo relator, a proposta não prevê alterações no sistema de desapropriação de imóveis, cuja competência é da União mas, sim, assegurar que haja espaço para oitiva dos interessados e afetados pelo procedimento expropriatório.


Assim, diante do acima relatado, a propositura merece aprovação.

Conclusão.


Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 158, de 2019, pelas razões acima expostas.

É o voto em separado.

Sala das Comissões,

DEPUTADO EMIDIO DE SOUZA
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